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NOTA DE ABERTURA

A primeira edição do “Diálogo entre Ciência e Utilizadores” decorreu na Faculdade 

de Letras da Universidade de Coimbra, a 16 de maio de 2014, e, logo nessa primeira 

reunião ,foi anunciada a realização de um segundo “Diálogo”, que se iria realizar na 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto, o qual se veio a realizar no ano seguinte, 

mais precisamente no dia 30 de setembro de 2015 e que se centrou na abordagem de 

“Os incêndios florestais. Em busca de um novo paradigma”.

Como sucedeu com o anterior, também agora se dão à estampa as comunicações que nele 

foram apresentadas, de acordo com a sequência da respetiva apresentação, ainda que desta vez 

com um substancial atraso. Todavia, entendemos que isso é preferível à sua não publicação.

Assim, após a sessão de abertura, o primeiro painel, que deu “A Palavra aos 

Académicos”, contou com quatro intervenções de especialistas, provenientes de três 

universidades distintas: Coimbra, Minho e Porto. Coube aos signatários abrir e fechar 

este painel, respetivamente, com o Prof. Doutor Luciano Lourenço, da Universidade de 

Coimbra, a proferir, nessa abertura, uma palestra sobre “Incêndios florestais em Portugal 

continental. Degradação da paisagem ou reabilitação após as cinzas?”. 

Seguiu-se-lhe a intervenção do Prof. Doutor António Bento Gonçalves, da Universidade 

do Minho, que tratou da “Intensidade, severidade e recorrência, três conceitos-chave no estudo 

dos incêndios florestais”, uma comunicação em coautoria com a Doutoranda Flora Ferreira 

Leite e o Prof. Doutor António Vieira, ambos da Universidade do Minho. 

A continuação, a Prof.ª Doutora Adélia Nunes, da Universidade de Coimbra dissertou 

sobre a “Tendência dos Incêndios florestais em Portugal continental (1980-2014): que ilações 

para o planeamento do território?”.

Encerrou este painel a Prof.ª Doutora Fantina Tedim, da Universidade do Porto, com 

uma conferência sobre “As causas e as motivações dos incêndios florestais na região norte de 

Portugal”, realizada em coautoria com Vittorio Leone, Professor aposentado da Università 

degli Studi della Basilicata, de Potenza, Itália, com o Mestre Francisco Gutierres, do Centro 

de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa, e os Licenciados Fernando Correia e 

Catarina Magalhães, da Faculdade de Letras do Porto.

Depois de um breve intervalo, seguiu-se o segundo painel, dedicado à “Interação 

entre Académicos e Operacionais”, o qual contou com duas intervenções: A primeira 
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delas, da autoria de Christophe Bouillon, do Irstea, Institut National de Recherche en 

Sciences et Technologies pour l’Environnement et l’Agriculture, e da Prof. Doutora 

Fantina Tedi, que se centrou no tema “Os incêndios na interface urbano-florestal: questões 

metodológicas e de gestão”. Seguiu-se-lhe a comunicação “Os mega-incêndios em Portugal: 

desafios para a gestão”, da autoria das Profªs. Doutoras Fantina Tedim, Carmen Ferreira e 

Helena Madureira, da Universidade do Porto, e dos Dr.s Alexandre Vasquéz Rodriguez 

e João Martins, mas que por não ter sido entregue para publicação, não pôde ser dada 

à estampa. 

Após um intervalo para almoço, os trabalhos foram retomados ao início da tarde, 

com um painel em que foi dada “A palavra aos Operacionais”, tendo o Coronel Luís 

Neri, Presidente do Serviço Regional de Proteção Civil da Madeira, dissertado sobre 

“A interface urbano-florestal na RAM como ambiente de dificuldade extrema para a 

intervenção coordenada e racional dos corpos de bombeiros em incêndios florestais”. Após esta 

intervenção, seguiu-se uma “Sessão em grupos de trabalho”. 

Depois de uma pausa para café, a reunião fechou com uma mesa redonda sobre 

“A extinção e a prevenção: que equilíbrio possível?”, onde foram apresentadas as 

propostas e as conclusões de cada um dos grupos de trabalho, à qual se seguiu a sessão de 

encerramento, com que terminou esta reunião.

Estamos certos de que este segundo Diálogo terá dado um importante contributo 

para uma reflexão séria sobre os incêndios florestais em Portugal e, para que aqueles que 

não tiveram possibilidade de nele participar também possam usufruir dos assuntos aí 

tratados, publicamos as diferentes intervenções que, deste modo, não só perpetuam a 

realização desta reunião, mas também permitem disponibilizar para um público mais 

vasto os conteúdos dos assuntos então abordados.

Boas leituras!

Coimbra, 7 de setembro de 2018

Luciano Lourenço
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Painel:
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nar, o que tem gerado confusões entre os diferentes conceitos, que são muitas 
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incêndios florestais, a frequência, a intensidade e a severidade, conceitos esses 
imprescindíveis na definição de um quarto conceito, o de regime de incêndio.
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Introdução 

Com a industrialização e a modernização da sociedade, ocorreram mudanças drásticas na 

paisagem e nos regimes de incêndios1, devido à grande pressão urbana, agrícola e pecuária. 

O aumento das florestas plantadas e as políticas de prevenção e extinção dos incêndios 

contribuíram para um aumento do combustível. Essas mudanças drásticas, juntamente 

com o aumento de ignições, inerente ao aumento da população e à desestruturação do 

mundo rural (Bento-Gonçalves et al., 2010), têm gerado nas últimas décadas um aumento 

na dimensão, frequência e intensidade dos incêndios florestais (Pausas e Keeley 2009). 

O conceito de “regime de incêndio” é fundamental para compreender o 

comportamento e os efeitos dos incêndios sobre os ecossistemas. Em geral, um regime 

de incêndio caracteriza os padrões espaciais e temporais, e os impactes ambientais do 

incêndio sobre a paisagem (Bradstock et al., 2002; Morgan et al., 2001; Brown e Smith, 

2000; Keeley et al., 2009). 

Caracterizar os regimes de incêndio, bem como os impactes da sua variação ou 

alteração, requer uma apreciação dos fatores que controlam a dinâmica da combustão e as 

respostas dos ecossistemas aos incêndios. 

De uma forma abrangente, podemos dizer que o conceito de regime de incêndio 

identifica as características históricas do fogo, típicas de um ecossistema particular (Neary 

et al., 2008), e fornece uma forma integrada de classificar os impactes desses diversos 

padrões de fogo, temporais e espaciais, em determinado ecossistema ou paisagem (Hardy 

et al., 1998; Morgan et al., 2001; McKenzie et al., 2011). 

Dado que em muitas regiões a influência humana sobre a paisagem (O’Brien e Wood, 

1998) antecede as atuais associações da vegetação e as condições climáticas (Delcourt e 

Delcourt, 1987, 1991), parece-nos que qualquer caracterização de regime de incêndio 

deve incorporar todos os organismos no ecossistema e todas as fontes de ignição, incluindo 

os seres humanos e as suas atividades (Guyette et al., 2002). 

De qualquer forma, ao longo das últimas décadas, foram vários os autores (Gill, 1975; 

Heinselman, 1981; White e Pickett, 1985; Li, 2000; Falk e Swetnam, 2003; Bergeron et 

1 O “fire regime” compreende a globalidade dos aspetos ligados ao comportamento do fogo numa dada região 
ou ecossistema (Agee, 1993; Pyne, 1997; Brown, 2000).  No entanto, uma vez que o nosso objeto de estudo 
são os incêndios e não os fogos, mesmo quando traduzido do inglês “fire”, parece-nos também legítima a 
utilização do termo ‘regime de incêndio’, em detrimento do ‘regime de fogo’, do inglês “fire regime”.
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al., 2002; Bond e Keeley, 2005; Conedera et al., 2009) que incluíram um ou mais dos 

componentes mencionados na citação acima nas suas definições de regimes de incêndio 

(Tabela I). 

Com efeito, desde a primeira introdução por Gill (1975), muitos outros revisitaram 

o conceito, resultando daí uma considerável variedade dos aspetos tidos em conta na sua 

definição (Tabela I). A verdade é que, na prática, é extremamente difícil desenvolver 

uma definição ampla do conceito de regime de incêndio, uma vez que os seus diferentes 

componentes vão assumir maior ou menor importância dependendo da localização, 

extensão e características físicas da área, do ecossistema afetado, do nível de adaptações 

das espécies locais ao fogo e da escala de tempo a ser considerada.

Neste contexto, Conedera et al. (2009) fazem uma distinção bastante útil entre 

regimes de incêndio no sentido mais restrito (“sensu stricto”), que define quando, onde 

e como ocorrem os incêndios, e os regimes de incêndio em sentido lato (“sensu lato”), 

que os considera como parte de um conjunto mais amplo de características, que inclui 
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Gill (1975) x x x x

Heinselman (1981) x x x x

White e Pickett (1985) x x x
x                 x

‘Magnitude’
x

Davis e Mutch (1994) x x x x x

Li (2000) x x x x

Falk e Swetnam (2003) x x x x x x

Bergeron et al. (2002) x x x x

McCarthy e Cary (2002) x x x x

Bond e Keeley (2005) x

x                 x

‘Consumo e 
propagação’

x x x

Conedera et al. (2009) x x x x x x

Tabela I - Alguns dos conceitos intervenientes na definição de regime de incêndio, de acordo 
com diferentes autores.

Table I - Some of the concepts involved in the definition of fire regime, according to different authors.

Frequência, intensidade e severidade,
três conceitos-chave no estudo dos incêndios florestais
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também os fatores que exercem controlo sobre o incêndio e os seus impactes, a partir 

do qual os investigadores podem escolher aquelas que são relevantes para uma situação 

particular, podendo combiná-las para criar novas variáveis (fig. 1).

De uma forma abrangente, podemos dizer que o conceito de regime de incêndio 

identifica as características históricas do fogo, típicas de um ecossistema particular (Neary 

et al., 2008), e fornece uma forma integrada de classificar os impactes desses diversos 

padrões de fogo, temporais e espaciais, em determinado ecossistema ou paisagem (Hardy 

et al., 1998; Morgan et al., 2001; McKenzie et al., 2011). 

Assim, os regimes de incêndios podem ser descritos pela frequência, severidade 

e intensidade (‘magnitude’) dos incêndios, sazonalidade, tipo de fogo e tamanho do 

incêndio (Gill, 1975; Heinselman, 1981; White e Pickett, 1985; Davis e Mutch, 1994; 

Li, 2000; Falk e Swetnam, 2003; Bergeron et al., 2002; Bond e Keeley, 2005; Conedera 

et al., 2009; Bento-Gonçalves et al., 2011).

Terminologia

Num país como Portugal, anualmente percorrido por incêndios, e onde existe uma 

tendência positiva para o aumento anual do seu número e da respetiva área ardida, 

bem como para um aumento da recorrência e da dimensão dos grandes incêndios, o 

conhecimento da frequência, da intensidade e da severidade dos incêndios revela-se 

crucial. No entanto a definição destes conceitos não é consensual, pelo que urge que os 

cientistas os discutam e os consensualizem.

Fig. 1 - Componentes do conceito geral de regime de fogo (Fonte: Conedera et al., 2009).
Fig. 1 - Components of the general concept of fire regime (Source: Conedera et al., 2009).
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Assim, sem pretendermos ser exaustivos, iremos fazer uma primeira abordagem aos três 

conceitos referidos anteriormente, frequência, intensidade e severidade, com o objetivo 

de lançar o imprescindível debate sobre a consensualização dos termos relacionados com 

a problemática dos incêndios florestais.

Frequência 

A frequência dos incêndios é definida como o número médio de incêndios que ocorrem 

numa determinada área por unidade de tempo (McAlpine, 2010). Existem vários termos 

relacionados, como por exemplo, “intervalo de retorno do incêndio”2 (Heinselman 1973; 

Agee 1993; Johnson e Gutsell, 1994) e “ciclo do incêndio”3 (Johnson e Larsen, 1991; 

Johnson e Gutsell, 1994), mas que têm significados diferentes (Tabela II), devendo por 

isso ser usados com precaução. 

Embora se trate de conceitos úteis para uma descrição geral dos incêndios, a frequência, 

o retorno do intervalo dos incêndios ou o ciclo dos incêndios podem ser problemáticos 

na medida em que nos fazem pensar no incêndio dentro de um sistema que ocorre em 

escalas de tempo fixas. Na realidade, o intervalo de retorno do incêndio é uma média e, 

em qualquer regime, pode ocorrer em classes de frequências que seriam melhor descritas 

2  Apesar do termo original “Fire return interval”, optamos por traduzir o termo ‘fire’ por incêndio e não 
fogo, seguindo o mesmo critério usado anteriormente e na senda da distinção entre os dois conceitos 
(fogo e incêndio).

3  Mais uma vez, apesar do termo original “fire cicle”, optamos por traduzir o termo “fire” por incêndio e não 
fogo, seguindo o mesmo critério usado anteriormente e na senda da distinção entre os dois conceitos (fogo 
e incêndio).

Frequência, intensidade e severidade,
três conceitos-chave no estudo dos incêndios florestais

Tabela II - Definição dos termos “frequência dos incêndios”, “intervalo médio de retorno dos 
incêndios” e “ciclo dos incêndios”.

Table II - Definition of the terms “fire frequency”, “average fire return interval” and “fire cycles” .

Termo Definição

Frequência dos incêndios Número médio de incêndios que ocorrem num determinado momento 
por unidade de tempo

Intervalo médio de retorno 
dos incêndios

Número médio de anos entre incêndios numa determinada área durante 
um período definido

Ciclo dos incêndios
Número total de anos necessários para queimar uma área de tamanho 
igual ao da área de interesse. Algumas áreas podem queimar mais do que 
uma vez e outras nunca serem queimadas

Fonte: baseado em McAlpine, 2010 / Souve: based on McAlpine, 2010.
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por distribuições de frequências, e não por um único número (Johnson e Gutsell, 1994; 

Reed e Johnson, 2004).

A frequência dos incêndios é controlada essencialmente pela taxa de acumulação da 

vegetação que se segue à ocorrência dos incêndios (Moreira et al., 2001), pelo clima4 

(Carcaillet et al., 2004), incluindo os fatores que afetam o conteúdo de humidade do 

combustível5 e a frequência das ignições, naturais (raios) ou antrópicas (relacionadas com 

elevadas densidades populacionais ou padrões de uso do solo específicos), e pelas atividades 

humanas que podem influenciar quando e onde os incêndios ocorrem (Shinneman e 

Baker, 1997; Moreira et al., 2001; Bradstock, 2010). 

Intensidade 

A intensidade dos incêndios descreve o processo físico de libertação de energia da 

matéria orgânica, através da combustão. É definida como uma medida do fluxo de 

energia, em tempo médio, ou, por outras palavras, a energia por unidade de volume, 

multiplicado pela velocidade a que esta energia se movimenta. 

No entanto, como em muitos outros campos da ciência, sentiu-se a necessidade de 

uma utilização muito mais ampla do termo “intensidade”. Uma alternativa é a designada 

“intensidade da frente de chamas” (“fireline intensity”), que é definida como a libertação 

de energia por unidade de tempo e por unidade de comprimento da frente de chamas 

(em kWm-1), resultando do produto do calor de combustão (kJ kg-1), quantidade 

de combustível consumido por unidade de área da zona de combustão com chama, e 

velocidade linear de propagação do fogo (m s-1) (Byram, 1959). 

Esta fórmula representa a energia radiante ou convectiva da frente de chamas e é uma 

característica importante para a propagação dos incêndios, constituindo por isso uma 

4 As condições climáticas devem ser adequadas para permitir que os incêndios se propaguem rapidamente (por 
exemplo, altas temperaturas, altas velocidades do vento e baixa humidade).

5  Bradstock (2010) chama a atenção para o fato de, à escala global, existirem relações não-lineares entre a 
disponibilidade de humidade, a produtividade da vegetação e a frequência dos incêndios. Isso porque 
onde a disponibilidade de humidade é extremamente baixa há crescimento inadequado de combustíveis 
para alimentar os incêndios, enquanto em condições muito húmidas, teores de humidade frequentemente 
muito altos e o desenvolvimento de copa densa da floresta impedem o crescimento de vegetação herbácea à 
superfície, crucial para os incêndios de superfície. Assim, as condições climáticas médias anuais e as variações 
sazonais no clima são de vital importância na determinação de quando, e quantas vezes, os incêndios ocorrem.
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informação relevante para as operações de extinção do fogo, de tal forma que tem sido 

incorporada em alguns cálculos de classificação do risco de incêndio (Salazar e Bradshaw, 

1986; Hirsch e Martell, 1996; Weber, 2001). Esta é apresentada na literatura como a única 

medida adequada para calcular a intensidade dos incêndios (Johnson, 1992; Michaletz e 

Johnson, 2003; Chatto e Tolhurst, 2004; Sugihara et al., 2006), muito embora apresente 

importantes limitações, particularmente na forma como é avaliada e na incapacidade de 

estabelecer comparações entre diferentes ecossistemas (Keeley, 2008).

Em resumo, a intensidade do incêndio representa a energia libertada durante as várias 

fases do incêndio e não existe uma medida universal, capaz de capturar todos os aspetos 

relevantes da energia do incêndio, e que possa servir a todos os fins de investigação ou de 

gestão. Trata-se de um parâmetro que depende de vários fatores, tais como a quantidade, 

o tipo e a continuidade do combustível, ou a humidade, a qual dependerá das condições 

meteorológicas no momento da ignição e na propagação do incêndio, bem como dos 

dias que a precederam, assim como as características físicas do terreno (Pyne et al., 1996; 

Lozano e Pinilla, 2013).

A intensidade dos incêndios varia significativamente também em função dos diferentes 

tipos de incêndios e nas diferentes áreas do perímetro do incêndio (Fernandes e Rego, 2010). 

Severidade 

Da necessidade de descrever a forma como a intensidade dos incêndios afeta os ecossis-

temas surge um outro termo, o de severidade. Enquanto a intensidade descreve o processo 

físico da combustão e de libertação de energia a partir da matéria orgânica, a severidade dos 

incêndios refere-se à grandeza do impacte direto e imediato dos incêndios e reflete o calor 

total libertado pela combustão da biomassa (Ryan e Noste, 1985). A intensidade dos incên-

dios contribui assim para a sua severidade mas apenas a explica parcialmente.

Algumas definições de severidade dos incêndios são bastante genéricas e apontam 

sobretudo para os amplos impactes dos incêndios (Simard, 1991; Davies, 2006; Keeley, 

2009) e, consequentemente, não se prestam a métricas operacionais úteis.

Embora, em geral, e tal como a intensidade dos incêndios, a severidade esteja relacionada 

com a libertação de calor e, assim, com a inflamabilidade e a estrutura da vegetação, está mais 

preocupada com a destruição da biomassa pelos incêndios. Por isso, a severidade estima-se a 

Frequência, intensidade e severidade,
três conceitos-chave no estudo dos incêndios florestais
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partir da análise da perda ou destruição do material vegetal (folhas, ramos e folhagem) e da ma-

téria orgânica do solo e é tradicionalmente expressa pela magnitude do impacte dos incêndios 

numa área ou recurso particular, que vai depender de um conjunto de aspetos do ecossistema 

em questão e da escala espacial e temporal sobre a qual considerarmos os impactes do incêndio. 

A maioria dos estudos empíricos que tentaram medir a severidade dos incêndios têm 

uma base comum que se concentra na perda ou decomposição de matéria orgânica (ex: 

BAER - Burned Area Emergency Response). 

Nos últimos anos, um outro termo, diretamente relacionado com o de severidade, 

tem ganho popularidade e causado alguma confusão, porque muitas vezes é usado como 

sinónimo de “fire severity” (severidade do incêndio), trata-se do termo “burn severity”6 

(severidade da área queimada). 

Também no âmbito da deteção remota para avaliação de áreas queimadas, normalmente 

emprega-se a expressão “burn severity” e raramente a de “fire severity”, e como a utilização 

da deteção remota na avaliação de áreas ardidas tem aumentado, assim também o uso da 

expressão ‘burn severity’ o tem.

Notas finais

Com efeito, existem, muitas vezes, algumas confusões entre os diferentes conceitos 

que são usados indiscriminadamente (Ùbeda e Outeiro, 2009; Keeley, 2009; Simard, 

1991; Parson, 2003; Jain et al., 2004; Lentile et al., 2006).

Neste contexto, alguns autores (Keeley et al., 2008) resumiram a forma adequada 

de utilização de cada um dos conceitos (“fire intensity”, “fire severity”, “burn severity” e 

“ecosystem responses”) (Tabela III).

Como se pode verificar, trata-se de 3 conceitos complexos e muito dinâmicos, pelo 

que não é fácil apresentar uma definição universal ou pelo menos largamente consensual. 

Assim, havendo ainda muito para sistematizar e consensualizar, pensamos que com 

este pequeno texto lançamos as bases para uma discussão mais aprofundada e muito 

necessária no âmbito da linguagem dos Riscos Naturais, em geral, e dos incêndios 

florestais, em particular. 

6  Uma das principais forças responsáveis pela introdução e disseminação deste conceito foi o projeto BAER 
(Burned Area Emergency Response), nos EUA, que nas suas avaliações substituiu o termo ‘fire severity’ pelo 
‘burn severity’ (Parson et al., 2010).
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Intensidade do 
incêndio  

Severidade do 
incêndio  

Severidade na área 
queimada 

Repostas dos 
ecossistemas  

U
so

 a
pr

op
ri

ad
o 

Produção de energia a 
partir do incêndio. 

Consumo de matéria 
orgânica à superfície e 
abaixo do solo a partir 
do incêndio. 

Consumo de matéria 
orgânica à superfície e 
abaixo do solo a partir 
do incêndio. 

Processos funcionais que 
são alterados pelo incên-
dio, incluindo regenera-
ção, recolonização por 
plantas e animais e os pro-
cessos hidrológicos de ba-
cias hidrográficas alterados 
pelo fogo. 

U
so

 in
ap

ro
pr

ia
do

 

Nunca deve ser usa-
do para descrever os 
efeitos de incêndio, 
tais como os descritos 
em qualquer uma das 
restantes colunas. 

Não deve incluir as 
respostas do ecossis-
tema. Além disso, em 
ecossistemas de mato, 
a mortalidade total 
acima e abaixo do solo 
não deve ser considera-
da aqui.

Não deve incluir respos-
tas do ecossistema. Além 
disso, este termo deve 
ser restrito a medições 
de campo. 

Correlações entre a seve-
ridade e as respostas dos 
ecossistemas demons-
tradas num sistema não 
devem ser consideradas 
universais para todos os 
ecossistemas. 

Tabela III - Terminologia de incêndios (Fonte: Adaptado de Keeley et al., 2008).
Table III - Fire terminology (Source: Adapted from Keeley et al., 2008).
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NOTAS FINAIS

Com estas Notas Finais, pretende-se reunir, em poucas páginas, as principais ideias/con- 

tributos dos capítulos que integram este livro, em busca de um novo paradigma para o 

grande problema que todos os anos o nosso país enfrenta, especialmente durante o verão, 

e que são os incêndios florestais.

No primeiro capítulo deste livro, intitulado “Incêndios florestais em Portugal 

Continental. Degradação da paisagem ou reabilitação após as cinzas?”, Luciano Lourenço, 

autor do mesmo, refere que os incêndios florestais têm contribuído para a contínua 

degradação da paisagem do espaço florestal em Portugal, consequência do desinvestimento 

que tem vindo a ser feito no setor florestal. Para além de nos evidenciar as características 

das diferentes “gerações” de incêndios, que desde a década de setenta do século passado 

têm ocorrido em Portugal; de nos mostrar como se alteraram as espécies arbóreas da nossa 

floresta na sequência desses mesmos incêndios e de nos fazer refletir sobre os impactos no 

solo das primeiras chuvas após a destruição da vegetação pelo fogo, remete-nos o autor 

para o objetivo central do seu texto falando-nos sobre a reabilitação e recuperação de áreas 

ardidas, na esperança de se poder encontrar, com estes exemplos, medidas e/ou soluções 

que uma paisagem devastada pelo fogo nos exige. A intervenção de emergência que o 

Gabinete Técnico Florestal do Município de Seia faz, em 2010, na Mata do Desterro é, 

assim, o primeiro caso referido de reabilitação de uma área ardida explicado pelo autor. 

Como exemplo de recuperação de áreas degradadas após incêndio, destacamos a referência 

ao Projeto de rearborização que ocorreu nos anos oitenta do século passado, na serra 

das Caveiras, situada em áreas dos municípios de Góis e Pampilhosa da Serra, que nos 

remete para a necessidade da gestão/manutenção desses espaços. Destaque também para a 

referência à recuperação da área queimada na envolvente de Piódão, Plano de recuperação 

esse que não foi alheio à visibilidade que esta aldeia histórica tem a nível nacional.

Já os autores António Bento-Gonçalves, Flora Ferreira-Leite e António Vieira, no 

seu texto sobre “Frequência, intensidade e severidade, três conceitos-chave no estudo dos 

incêndios florestais”, pretendem refletir sobre a importância destes três conceitos na 

definição de um outro que lhes anda associado e que é o conceito de regime de incêndio. 

Este conceito é considerado pelos autores, como fundamental para a compreensão do 

comportamento dos incêndios e seus efeitos sobre os ecossistemas. A falta de consenso, 
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que dizem existir, sobre as definições de frequência, intensidade e severidade, torna 

urgente a discussão e clarificação destes conceitos-chave pela comunidade académica, no 

estudo da problemática dos incêndios florestais. Neste sentido, os autores apresentam a 

sua abordagem a estes conceitos, contribuindo assim para um debate que consideram 

necessário para a consensualização dos mesmos.

Adélia Nunes, no seu capítulo “Tendência dos incêndios florestais em Portugal Continental 

(1980-2014): que ilações para o planeamento do território!”, tem como objetivo analisar 

a distribuição espacial e a tendência da evolução temporal dos incêndios florestais, no 

período referido e à escala do município. É feita uma análise dos fatores/elementos 

responsáveis pela desigual incidência nos diferentes municípios, bem como uma reflexão 

sobre as medidas levadas a cabo e políticas implementadas com vista à redução do número 

de ignições e área queimada. A autora refere a já conhecida dicotomia Norte/Centro vs 

Sul do país relativamente ao número de ocorrência e área ardida, mas alerta para que não 

se deve negligenciar as tendências positivas assinaladas pelos municípios alentejanos que, 

num futuro próximo, podem revelar-se preocupantes, na sequência de abandono de áreas 

marginais e do aumento de material igniscível. Refere ainda que as medidas relacionadas 

com o planeamento e as políticas florestais existentes no período em análise não foram 

eficazes, pois não se verificou uma redução significativa quer do número de ignições quer 

de área ardida a nível nacional. Acrescenta que são necessários planos de desenvolvimento 

rural mais abrangentes, centrados na prevenção e na educação.

O capítulo quarto, intitulado “Evidences about causes of wildfires in the Northern 

Region of Portugal” de Fantina Tedim, Vittorio Leone, Francisco Gutierres, Fernando J. 

M. Correia e Catarina G. Magalhães, centra-se, tal como o título indica, no estudo das 

causas dos incêndios florestais na região Norte de Portugal para o período 2012-2014. 

Para este período, foram analisadas as causas de 29622 eventos, destacando-se as “causas 

desconhecidas”, seguidas das “causas por negligência” e “causas intencionais”. Referem 

os autores que os incêndios com “causas desconhecidas” ocorrem, normalmente, em 

áreas com dimensões inferiores a 1ha e, apesar de se verificarem em todos os meses do 

ano, acentuam-se, sobretudo, nos meses de agosto e setembro. Noventa porcentos dos 

incêndios com “causas por negligência” ocorrem em áreas cujas dimensões são inferiores a 

5 ha, no entanto, não será de desprezar aqueles que apresentam uma área superior a 100 ha 

e que correspondem a mais de metade do total de área ardida (58,6 %). Os incêndios 

com “causas intencionais” são em número reduzido, mas a área ardida apresenta maior 
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dimensão quando comparada com os incêndios de “causas por negligência”. É sobretudo 

nos meses de verão, concretamente em agosto e setembro, que ocorre um maior número 

de incêndios com “causa por negligência” tal como seria expectável. Os autores concluem 

que a região Norte de Portugal não apresenta homogeneidade em termos de causas dos 

incêndios, acrescentando que se alguns municípios apresentam uma causa dominante, 

outros há que em que as causas são múltiplas. Na opinião dos autores é importante 

que a classificação da causa do incêndio seja treinada e harmonizada pelos operacionais 

responsáveis por essa classificação, de forma a criar uma base estatística mais confiável.

Christophe Bouillon e Fantina Tedim, autores do capítulo intitulado “Os incêndios 

na interface urbano-florestal: questões metodológicas e de gestão”, começam por referir o 

conceito de interface urbano-florestal, para que melhor se entenda esse território de risco 

face à ocorrência de incêndios florestais. A localização desse território e a sua composição 

determinam as características particulares em relação ao risco de incêndio. Um incêndio 

florestal que ocorra numa área de interface apresentará características específicas. São 

territórios, por vezes, densamente povoados, com muitas casas, acessos nem sempre fáceis, 

muitas vezes com caminhos estreitos e nem sempre adequados para veículos de emergência. 

Os meios aéreos são, assim, um complemento essencial ao combate. Deste modo, segundo 

os autores, uma interface urbano-florestal que apresente um enquadramento paisagístico 

adequado e adaptado à não propagação do fogo bem como a partilha das melhores práticas 

entre vizinhos, minimiza o risco de incêndio nesse território. Os autores consideram que 

o cidadão deve participar da governança local, criando grupos de residentes que possam 

estar mais atentos ao problema do fogo. Do ponto de vista prático, o habitante pode ser 

também um vigilante, capaz de favorecer uma transmissão rápida e precoce da informação 

no caso de acontecer um incêndio no perímetro da área onde vivem. Tal como o texto 

refere, os cidadãos são os melhores observadores do seu território.

Ainda dentro da temática dos incêndios que ocorrem em áreas de interface urbano-flo- 

restal, também Luís Guerra Neri apresenta um capítulo que se intitula “O interface 

urbano-florestal na Região Autónoma da Madeira como ambiente de dificuldade extrema 

para a intervenção coordenada e racional dos Corpos de Bombeiros em incêndios florestais”. A 

procura de novas soluções para uma resposta eficaz aos muitos incêndios florestais que têm 

ocorrido na ilha da Madeira, tendo em conta a segurança da população, bens e ambiente, 

é o objetivo deste texto. O autor dá-nos conta das várias ações que os responsáveis pelo 

socorro e emergência da Região Autónoma da Madeira (RAM) têm vindo a desenvolver, 

Notas Finais
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no sentido de minimizar a intervenção em áreas de difícil acesso/combate, e que passam 

por um aumento de ações de formação, pela aquisição viaturas e de equipamento 

individual completo para os bombeiros, bem como pela melhoria da gestão de operações 

com aquisição de rádios, com qualidade, que permitam facilidade nas comunicações. 

Luís Neri refere a importância da prevenção e dá-nos conta de algumas medidas, passivas 

e ativas, que foram e estarão a ser tomadas para diminuir o risco de incêndio florestal 

na RAM. Tendo em conta este objetivo, o Plano Operacional de Combate a Incêndios 

Florestais 2015 (POCIF 2015), pretende reforçar o Dispositivo de Resposta Operacional 

Regional (DROR), que se refletirá, sobretudo, nos Corpos de Bombeiros, com a criação 

das Equipas de Intervenção Florestal (EIF), de forma a contribuir para uma maior eficácia 

do dispositivo em prontidão.

No último capítulo, Cármen Ferreira, Helena Madureira e Fantina Tedim, dão-nos 

a conhecer as interações e diálogos que ocorreram durante as sessões de trabalho entre os 

académicos e os operacionais, que se revelaram bastante enriquecedoras e que, mais uma 

vez, evidenciaram a importância da continuidade deste Diálogo entre as partes, que se 

espera continuar num futuro próximo.

Para concluir estas Notas Finais, resta-nos agradecer a todos aqueles que estiveram 

connosco nesta partilha de saberes e desejar que continuem a fazer-nos companhia num 

novo “Diálogo entre ciência e utilizadores” que se espera para breve.

Porto, 26 de julho de 2019. 

Cármen Ferreira
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